
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.994 - SP (2014/0039571-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : I V S  
ADVOGADO : FRANCISCO ALVES LEITE FILHO - DEFENSOR DATIVO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA N.º 284 DO STF. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. INIDONEIDADE DO ACERVO 
PROBATÓRIO PARA CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

I - Em sede de recurso especial é inviável qualquer discussão acerca da 
violação de normas constitucionais. 

II - A dedução de ofensa a lei federal de forma genérica, sem a individualização 
e indicação do artigo de lei federal supostamente violado, incide a Súmula n. 284 do 
STF.

III - Se a condenação encontra-se lastreada em amplo arcabouço probatório, a 
pretensão de absolvição, além de insubsistente, implica o reexame de matéria 
fático-probatória dos autos, impossível de ser satisfeita na via especial, em face do óbice 
da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 
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Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.994 - SP (2014/0039571-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: I. V. S., interpôs agravo 

regimental contra r. decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial (fls. 

591-593). 

No presente agravo regimental, aduz que a matéria constitucional deduzida no 

recurso especial serviu tão-somente de reforço de fundamentação.

Assere, ainda, a necessidade, tão-somente, de revaloração da matéria, 

afastada, pois, a Súmula 7/STJ. 

Por fim, sustenta a correta fundamentação do recurso especial, apontadas as 

violações a lei federal de forma suficiente para admissibilidade da sua insurgência. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.994 - SP (2014/0039571-3)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
SÚMULA N.º 284 DO STF. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. 
INIDONEIDADE DO ACERVO PROBATÓRIO 
PARA CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

I - Em sede de recurso especial é inviável 
qualquer discussão acerca da violação de normas 
constitucionais. 

II - A dedução de ofensa a lei federal de forma 
genérica, sem a individualização e indicação do artigo 
de lei federal supostamente violado, incide a Súmula n. 
284 do STF.

III - Se a condenação encontra-se lastreada em 
amplo arcabouço probatório, a pretensão de 
absolvição, além de insubsistente, implica o reexame de 
matéria fático-probatória dos autos, impossível de ser 
satisfeita na via especial, em face do óbice da Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum  

ora agravado.

Com efeito, é cediço que a via especial, destinada à uniformização da 

interpretação da legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível afronta a 
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dispositivos da Constituição da República, razão pela qual não se conhece do especial em 

relação à alegada ofensa a dispositivo de natureza constitucional. 

Por outro lado, deduzidos maltratos a lei federal de forma genérica, sem a 

individualização e indicação do artigo de lei federal supostamente violado, incide a Súmula nº 

284 do STF.

À propósito:

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE E RESTRIÇÃO À 
AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. HOMICÍDIO. DECISÃO DE  
PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM E VIOLAÇÃO DO ART. 413 
DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.  OFENSA AOS ARTIGOS 155, 420, 411, CAPUT, §§ 
4° e 6,° E 2º DO CPP NÃO CARACTERIZADA. INTERROGATÓRIO. 
RENOVAÇÃO DO ATO AO FINAL DA INSTRUÇÃO. LEI Nº 11.719/2008. 
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA SUPERVENIENTE À SUA REALIZAÇÃO. 
TEMPUS REGIT ACTUM.

[...]
5. Incide o disposto na Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal, por deficiência na fundamentação recursal, na hipótese de 
alegação genérica de ofensa à lei federal, sem demonstração da efetiva 
ocorrência de violação dos dispositivos legais apontados como malferidos.

[...]
8. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 

1.466.056/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 9/10/2014).

Por fim, o  recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 

recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 

premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários 

(Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Por outro lado, é permitida a revaloração do conjunto probatório, 

procedimento que consubstancia tão somente a releitura dos fatos/provas consagrados no 

acórdão atacado. Dessarte, a simples pretensão de conferir nova qualificação jurídica aos 

fatos, sem que seja necessário o reexame do acervo probatório é admitida, situação 
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inocorrente na espécie. 

No apelo extremo, o ora agravante pugna por sua absolvição, ao argumento de 

que "os elementos que deram suporte ao convencimento do juiz são falhos o que torna 

uma decisão destoada do conjunto probatório" (fl. 513).

O e. Tribunal de origem, no ponto, consignou que "A r. sentença recorrida, 

suficientemente motivada no que diz respeito ao decreto condenatório, e em nada 

abalada pelas razões de recursos oferecidas, merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos, ora ratificados, nenhum reparo se lhe impondo, seja quanto ao 

reconhecimento da ocorrência dos fatos e da sua autoria ao réu atribuida, seja quanto à 

caracterização do crime de estupro" (fl. 480).

Logo, vê-se que o recorrente visa a reexaminar o contexto fático-probatório 

delineado no v. acórdão recorrido, ante a alegada insuficiência probatória para condenação, o 

que não é admitido em sede de recurso especial.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. ART. 171, § 3º, DO CP. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o 
óbice da Súmula 7, STJ.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 
546.485/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 1º/9/2014).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 296 E 297, AMBOS DO 
CPPM. ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático probatório a fim de analisar a existência 
de provas suficientes a a embasar o decreto condenatório ou a ensejar a 
absolvição, porquanto é vedado, na via eleita, o reexame de provas, 
conforme disciplina o enunciado 7 da Súmula desta Corte.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
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REsp 1.464.155/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 16/9/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0039571-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 477.994 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021699120088260191  110012008000155  15508  1552008  1910120080021690  
21699120088260191

EM MESA JULGADO: 02/06/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : I V S
ADVOGADO : FRANCISCO ALVES LEITE FILHO - DEFENSOR DATIVO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : I V S
ADVOGADO : FRANCISCO ALVES LEITE FILHO - DEFENSOR DATIVO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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